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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

 
Unidade curricular 

Justiça Constitucional, TBN 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular  
Vitalino Canas, 2 horas por semana 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Pretende-se estruturar o conhecimento teórico do tema da Justiça Constitucional, focando, também a evolução 
histórica e os sistemas comparados, para depois preparar os alunos para o processo constitucional, estudando os 
princípios, os tipos de processos, a tramitação própria e os efeitos das decisões do Tribunal Constitucional. 
 
Conteúdos programáticos 

 

I. Conceitos básicos da fiscalização da constitucionalidade. 

II. Evolução histórica da fiscalização da constitucionalidade em Portugal e no estrangeiro. 

III. Os sistemas comparados de fiscalização da constitucionalidade. 

IV. O sistema português de fiscalização da constitucionalidade. 

a. Os órgãos com competências no domínio da fiscalização da constitucionalidade 

i. Em especial, o Tribunal Constitucional 

b. Os princípios processuais 

c. Os processos de fiscalização da constitucionalidade 

i. A fiscalização abstrata preventiva 

ii. A fiscalização abstrata sucessiva 

iii. A fiscalização concreta 

iv. Breve menção à fiscalização da inconstitucionalidade por omissão 

d. Os efeitos das decisões do Tribunal Constitucional 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos pretendem assegurar a conciliação de momentos de recolha de dados e de informação 
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sobre os temas relevantes e momentos de generalização e teorização. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Funciona-se em regime de seminário, com apresentação de temas por parte do docente e apresentação de trabalhos 
nas aulas pelos mestrandos, sobretudo sobre decisões do Tribunal Constitucional, com discussão subsequente. 
Conforme previsto no regulamento de avaliação, há uma prova escrita de avaliação final obrigatória, a qual tem o peso 
de 50% na classificação final da uc. 
Os demais elementos de avaliação serão os seguintes:  participação nas aulas (12,5%); apresentação oral de trabalho 
(12,5%); relatório escrito a apresentar até ao dia da prova escrita de avaliação (25%). 
 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
Concilia-se a abordagem teórica e prática das matérias. 
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Curricular unit sheet  

 
 

Curricular unit 
Constitutional Judicial Review 
 
Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit (enter full name) 
Vitalino Canas, 2 hours per week 
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   
Not applicable 
 
Learning outcomes of the curricular unit  
 
 Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 
 
 
Teaching methodologies (including evaluation) 
 
 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 
 
 
Bibliography 
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